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<BEGIN:1157051:3>

LEI Nº  11.099,  DE  26  DE  MARÇO  DE 2020.

Autor: Deputado Romoaldo Júnior

Dispõe sobre a utilização de drones 
para fiscalização da Polícia Ambiental 
no Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica autorizada a utilização de drones para monitora-
mento e auxílio na fiscalização da Polícia Ambiental em todo o território do 
Estado de Mato Grosso.

Art. 2º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão 
à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  26  de  março  de 2020, 199º da 
Independência e 132º da República.

<END:1157051:3>
<BEGIN:1157052:3>

LEI Nº  11.100, DE  26 DE  MARÇO  DE 2020.

Autor: Deputado Max Russi
Obriga bares, restaurantes e casas 
noturnas a adotar medidas de auxílio às 
mulheres que se sintam em situação de 
risco.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Ficam os bares, casas noturnas e restaurantes obrigados 
a adotar medidas para auxiliar as mulheres que se sintam em situação de 
risco nas dependências desses estabelecimentos, no âmbito do Estado de 
Mato Grosso.

Art. 2º  O auxílio às mulheres será prestado pelo estabeleci-
mento mediante a oferta de acompanhamento até o carro, outro meio de 
transporte ou comunicação à polícia.

§ 1º  Serão utilizados cartazes fixados nos banheiros femininos 
ou em qualquer ambiente do local informando a disponibilidade do estabe-
lecimento para o auxílio às mulheres que se sintam em situação de risco.

§ 2º  Outros mecanismos que viabilizem a efetiva comunicação 
entre as mulheres e o estabelecimento podem ser utilizados.

Art. 3º  Os estabelecimentos previstos nesta Lei deverão treinar 
e capacitar todos os seus funcionários para a aplicação das medidas.

Art. 4º  O descumprimento ao disposto nessa Lei acarretará 
ao infrator a imposição de multa no montante correspondente a 5 (cinco) 
Unidades Padrão Fiscal do Estado de  Mato Grosso - UPFs/MT.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a data 
de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  26  de  março  de 2020, 199º da 
Independência e 132º da República.

<END:1157052:3>

<BEGIN:1157053:3>

LEI Nº 11.101,  DE  26  DE  MARÇO  DE 2020.

Autor: Deputado Lúdio Cabral
Institui o Dia do Padroeiro de Cuiabá, 
Senhor Bom Jesus de Cuiabá, a ser 
comemorado anualmente no dia 08 de 
abril.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituído em Mato Grosso o Dia do Padroeiro de 
Cuiabá, Senhor Bom Jesus de Cuiabá, a ser comemorado anualmente no 
dia 08 de abril.

Art. 2º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  26  de  março  de 2020, 199º da 
Independência e 132º da República.

<END:1157053:3>

VETO DO GOVERNADOR
<BEGIN:1157054:3>

MENSAGEM Nº 30, DE  26  DE  MARÇO  DE 2020.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, e 
66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 306/2019, que “Dispõe sobre 
a obrigatoriedade da instalação de dispositivos de proteção à corrente 
diferencial - residual nas redes elétricas de baixa tensão, para impedir 
que choques  elétricos sejam fatais e evitar incêndios”, aprovado por 
esse Poder Legislativo na Sessão Ordinária do dia 03 de março de 2020.

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com o tópico elencado no parecer, o qual acompanho integralmente:

• Incompetência do Estado para legislar sobre energia elétrica 
- Art. 22, incisos IV, da CF/88.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar o Projeto de Lei nº 306/2019, as quais ora submeto à apreciação dos 
membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  26  de   março   de 2020.

<END:1157054:3>
<BEGIN:1157056:3>

MENSAGEM Nº 31, DE  26  DE  MARÇO  DE 2020.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos artigos 42, § 1º, e 
66, inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 932/2019, que “Institui o 
sistema de identificação de veículos em movimento no estado de mato 
grosso - SIVEM-MT”, aprovado por esse Poder Legislativo na sessão 
ordinária do dia 04 de março de 2020.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria-Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com os tópicos elencados no parecer, os quais acompanho integralmente:

• Inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa: cria 
obrigações, inclusive financeiro-orçamentárias, ao Poder 
Executivo - art. 39 e 66 da CE/MT;
• Inconstitucionalidade material: afronta ao princípio da ra-
zoabilidade, por tratar de matéria já regulamentada pelo 
Decreto nº 144, de 19/06/2019.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a vetar 
o Projeto de Lei nº 932/2019, as quais ora submeto à apreciação dos 
membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  26  de   março   de 2020.

<END:1157056:3>
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